
legislação brasileira 
e o HIV



Em 1989, profissionais da saúde e membros da sociedade civil criaram, com o apoio do Departamento de IST, AIDS e Hepatites Virais, a Declaração dos Direitos 
Fundamentais da Pessoa Portadora do Vírus da AIDS.  O documento foi aprovado no Encontro Nacional de ONGs que Trabalham com AIDS (ENONG), em Porto Alegre.

Declaração dos Direitos Fundamentais
da Pessoa Portadora do Vírus da AIDS

I - Todas as pessoas têm direito à informação clara, exata, sobre a AIDS.

II – Os portadores do vírus têm direito a informações específicas sobre sua condição.

III - Todo portador do vírus da AIDS  tem direito à assistência e ao tratamento, dados sem qualquer restrição, garantindo sua melhor qualidade de vida.
   
IV - Nenhum portador do vírus será submetido a isolamento, quarentena ou qualquer tipo de discriminação.

V - Ninguém tem o direito de restringir a liberdade ou os direitos das pessoas pelo único motivo de serem portadoras do HIV/AIDS, qualquer que seja 
sua raça, nacionalidade, religião, sexo ou orientação sexual.

VI - Todo portador do vírus da AIDS  tem direito à participação em todos os aspectos da vida social. Toda ação que visar a recusar aos portadores do 
HIV/AIDS  um emprego, um alojamento, uma assistência ou a privá-los disso, ou que tenda a restringi-los à participação em atividades coletivas, 
escolares e militares, deve ser considerada discriminatória e ser punida por lei.

VII - Todas as pessoas têm direito de receber sangue e hemoderivados, órgãos ou tecidos que tenham sido rigorosamente testados para o HIV.

VIII - Ninguém poderá fazer referência à doença de alguém, passada ou futura, ou ao resultado de seus testes para o HIV/AIDS , sem o consentimento 
da pessoa envolvida. A privacidade do portador do vírus deverá ser assegurada por todos os serviços médicos e assistenciais.

IX - Ninguém será submetido aos testes de HIV/AIDS  compulsoriamente, em caso algum. Os testes de AIDS  deverão ser usados exclusivamente para 
fins diagnósticos, controle de transfusões e transplantes, estudos epidemiológicos e nunca qualquer tipo de controle de pessoas ou populações. Em 
todos os casos de testes, os interessados deverão ser informados. Os resultados deverão ser transmitidos por um profissional competente.

X - Todo portador do vírus tem direito a comunicar apenas às pessoas que deseja seu estado de saúde e o resultado dos seus testes.

XI - Toda pessoa com HIV/AIDS tem direito à continuação de sua vida civil, profissional, sexual e afetiva. Nenhuma ação poderá restringir seus direitos 
completos à cidadania.



LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL 

Leis 
estaduais 

específicas

Lei estadual 7.556, de 10 de novembro de 2003 

Proíbe a discriminação aos portadores do HIV ou às pessoas com AIDS

Espírito Santo 

Lei estadual 12.595, de 26 de janeiro de 1995 

Veda e penaliza qualquer ato discriminatório em relação às pessoas com HIV/AIDS

Goiás

Lei estadual 14.582, de 17 de janeiro de 2003

Proíbe a discriminação contra portador do HIV e pessoa com AIDS
nos órgãos e entidades da administração direta e indireta do estado

Minas Gerais 

Lei estadual 14.362, de 19 de abril de 2004

Veda a discriminação aos portadores do HIV ou a pessoas com AIDS

Paraná

Lei estadual 3.559, de 15 de maio de 2001

Estabelece penalidades aos estabelecimentos que 
discriminem portadores do HIV, sintomáticos e assintomáticos

Rio de Janeiro

Lei estadual 11.199, de 12 de julho de 2002

Proíbe a discriminação aos portadores do HIV ou às pessoas com AIDS

São Paulo



Art. 5º, X,
 da Constituição Federal



Art. 20, XIII, 
da Lei nº 8.036, 

de 11 de maio de 1990

R

As pessoas vivendo com 
HIV/AIDS podem 

requerer junto à Caixa 
Econômica Federal, 
portando atestado 
médico, Carteira de 

Trabalho e Previdência 
Social, identificação de 

trabalhador/a ou 
diretor/a e inscrição no 

PIS/PASEP.

Art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988 



Art. 5º e 6º 
da Constituição Federal



Edição 2017

O UNAIDS Brasil informa que, apesar de seu esforço contínuo para garantir que estas informações estejam corretas e atuais, 
podem haver mudanças e alterações na legislação brasileira. Desse modo, não podemos garantir a precisão
das informações fornecidas. Além disso, estas informações podem não ser aplicáveis à sua situação
específica e não são, e não devem ser invocadas, como um substituto para o aconselhamento jurídico.




